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01 - PL
01-0520/1995

Acrescenta Parágrafo Unico ao

artigo 22 da Lei n2 10.272 de 06-

04-87, e dá outras providVncias.

A CAMARA>NICIPAL DE SM° PAULO, decreta:

*

I

W-~
PROJETO DE LEI

SECÃO D r,2 FiLV.GÃO1

06 JUN 1995

-DT. 10-

jihid 44;
MADIH HUTRAH

Vereador
•

Cód.0522 Ungnmono w ldogM loo da~

Art. 12 - Fica acrescido Parágrafo Unica ao artigo

20 da Lei 10.272 de 06-04-97 5 que conterá a seguinte redação:

"Parágrafo (Mico - A Guarda Civil Metropolitana é

competente para executar a prestação de serviços de transportes e

de atendimentos de urgência, em casos de greve ou de emergência,

através de estágios profissionais capazes de oferecer condições

para operar tais serviços".

Art. 22 - As despesas com a execução destá lei

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Se.ssbes, O	 +A,Aito CÁ-0 4içr
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CÂMARA r JJ.L	 SÃO PAULO

SEGUE(M) junt.a.n()	 tacL.a documento (s) rubri
cado(s) sob n_° 	 Qa  e f'dlita de informação sob
n . ° 	 O. 	 09/ p5 	 a (........ .....



W~to

JUSTIFICATIVA

A	 iniciativa	 tem	 COMO	 objetivo

primordial, impedir que serviços como transportes e de

, atendimento de urg g;ncia, sejam interrompidos quando houver greve.

A ação da Guarda Civil Metropolitana, em

casos de paralisação dos setores supra citados, será de grande

import2ncia social, pois durante todo o ano nunca haverá falta de

Esnibus ou falta de atendimento de emerggincia.

Por todo o exposto lido e por tratar a

matéria de solução imediata para o problema de greve, solicito de

nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste projeto.

:

cuffin hieptimem~~Micoda~



Papel para informação, rubricado como folha

520 	 95	 09 06	 95	 , e...,
do processo n° 	 de 19 	  	 / 	  (a)

C.

t	 t-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

,Em 09;05-95-	

-Lei (9 10.272/8-22)

-

A. Com. de Const. e Justiça

el;.•
j~,yL 	

E CARVALHO
—L—Uli"-~c •

tss. Teci. Lcj. Chah - A.. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



onstituição	 Justiça

de
.1 ia Comissão de

09. e ,	 C

\V 11V 1.

SEGUE

sob folha

1111

	 Ce, 

En, a6, 06 
(a)

eecabido na to: emissão ce-•

Coa-	 "'	 e Justiça
.	 tuin

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	



PRORROGAÇZO

Ver. Dárcio Arruda

Presidente ':Ia Comi

 

5>e)/

.Constituiç'ão _. Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

4110	 Regimento Interno.

Em, ,23/0
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-	 DA COMISSO DE CONTIT1JIÇ2i0 E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 520/95.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou

projeto de lei que visa acrescentar parágrafo ánico ao

artigo 2.9. da Lei nR 10.272, de 06 de abril de 1987, que

institui a carreira da Guarda Civil Metropolitana.

A incluso do citado parágrafo 	 objetiva

atribuir competência	 à Guarda	 Civil, consistente	 na

•	
prestaç"ão de serviços de transportes e atendimentos de

urgência, em casos de greve ou emergência.

Primeiramente, a atribuiço de funç;es

referida corporaç'ão municipal constitui matéria relativa a

servidor pkIblico, bem como à organizaç'ão administrativa da

Prefeitura, ternas sujeitos	 à	 iniciativa	 legislativa

privativa do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 37,

2R, incisos III e IV, da Lei Orgânica do Município.

Além do mais, a proposta pretende atribuir

•unç;es à Guarda Civil que extrapolam as suas competências

fixadas pelo artigo 144 7 fá 82 7 da Constituiç'ão Federal, '.(:lue

se restringem à proteço dos bens, serviços e .instalaç2ies

municipais.

Com efeito, n"ão podem fazer parte das

atribuiç2;es da Guarda Municipal a execuç2io de serviços de

transporte ou a realizaç2ío de atendimentos de urgência que

vno/pl520-95

•
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na dicço do texto do projeto pode in.±.1uir atkl, mesmo a

prestaço de serviços de sailde ou educaç"ão.

Pelo exposto, Somos

Pela inconstitur.:i 'ónalidade e

PernA Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça,

tino/p1520-95
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CÂMARA MUNICIPAL bÉ. SÀO PA(JLÓ

S ilo Paul o .

oWMpo N9 103 / 	

Ao nobre Vereador•

--.1414al-1—Outran

4	 do	 Agosto	 dei0 95:

do 19

O P 1.-,-520/ 95 , de sua autoria; serã

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE dã

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo; entreÈánÉol

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme •

disposto no rt.79 do Regimento Interno,

1
Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico log. Chefe-

A. T. M.
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

11 - REC
11-0061/1995

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

• artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer n2 960/95 da Comissão de Constituição e Justiça que se
pronunciou pela Ilegalidade ao Projeto de lei n2 520195 de minha
autoria, pelas razeles a seguir expostas:

Inconformado com o parecer de n2 960/95
da Douta Comissão de Constituição e Justiça que mais uma vez teve
a infelicidade de não se ater ao artigo 13, inciso VII da Lei
Org2nica do Município, a seguir transcrita:

"Art. 13 - Cabe a Cgimara Municipal, com
sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de competé'ncia do
município, especialmente:

VII - Autorizar a concessão de serviços
públicos."

Sendo assim, a Lei é nítida, outorgando
independ2ncia para a C2mara legislar sobre a matéria em questão.

O projeto de Lei n2 520195 possui grande
envergadura social, pois tem como objetivo impedir que os
serviços como transporte e de atendimento de urgência sejam
interrompidos em casos de greve. Deste modo, requer-se de
imediato, seja o parecer modificado como medida de inteira
JUSTIÇA!

00444;
HADIH HUTRAH

Vereador

higummeno w~g~tha CION



NOEMIA MARIA DA S:LVA MzEQL,
.....

Assist. Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nVIS!t-"----.

do processo n? .6.112°0 	 de 4:35 	O&P

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

341/	 / 5-7

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE. DOCUMENTAÇÃO 
E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUNO

fls.

Arquivo em

O Func.' _

Proc. encerrad o cl og EC)
34 

FERRIRA P
.2)olcbgi

VIVIA
c4

pile:Cate écnico dç Dirtçlo 1écnico clç Dtrzçlo 1

ce.m un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



9ocumento 	 ,--e-ra e if-riaItc;maceo, rubricado 	

,  cor

• • :VIVIANE. Odij REMA. 'Pel • •

Ars:* :ente Tc • de Direção 1

SEGUE 	 	 , juntado. ••••< nesta data,Ce0

	  !  A ° sob folha , 	 n

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo ri°0i • 52i•O 	 de 19% 	N2c2 	  	  (a) 	

	

VIVIANE F	 R 7N Po

'A ATM	 Cr	 Acciaccnr	 43311rerap	 r

Em atençao ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente
-

expediente para volta a tramitaçao.

Sào Paulo, 20 cle fevereiro de 1997.

ATM - Sr. Assessor Chefe
UTRX po

Direcão I

Maria Isaberaopes Correa

Chefe de Seção - Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE	 ."/"---	 juntado 	 nesta data, cumento	 ....Papel para informação, rubricado 	

sob folha .	 	  n? 4  4 

11

• • • -'

VIVIANE PERR	 r
Assistente Ttcnico de	 ,:ça

(a)

Em..	 .../.

p

Em .. 40 .../.....

;São 1

ro



REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

O 5	 fff, t

•
1	 .....	 -

PRES!DEN":":-."

r, r-

~ia mtauctizenLi
I REQUERIMENTO 3 R"••

J.3-0045/1997

•

rm'ct:fia,

.•

bancada:

GE444/W1
IH MUTRAN

Vereador - PPB

O 13 frkf

• !	 r.,••

	

..•	 ,	 •	 ,	 .	 •	 .•	 .
	 2•	 • •

`G.

Cs:50. 0522

De acordo lí

IMBIVN• râiia •• 0.$••

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n's. : 21/95, 22/95, 23/95,

24195, 79/95, 80/95, 83/95, 197195, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, -347/95, 367/95, 378/95, _386/95, 414/95,
475/95, 520/95.  521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641/95, 6-43/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95; 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.
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CÂMARA MUNICIPAL D- SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubri-
cadoW sob	 e Li	 r^lltd de infogão sob

a ' e 47-	 01  a (	 kM" 
INÁCInÉIGA
Oficial Legislativo

RF.11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para infor maçâo. rubricado como folha na 	11 
l6,  f,  ai	 tçer	(a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132	 1

ç O
do procosso fl'do 19

Ao DT.94 Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo . com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

loaio..1

BâNDELMAN
Assessor Tec. Legislai. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em fQ('-'7 

Arquivado novamente em.16.-

C/ )11)2"- Fls. ° O Func°

LINA	 ' • -	 UNAS

Documentalista - RF 100.927

côo na3



SEGUE 	  juntado 	 nesta data, ..... 	
..... documento .......o papel para intormaçao, rubricado 

sob tolha 	  

enate Lopes 
RF 11,393 - SGP-33 

evfi:tt- 
t ti" 



DEFERIDO 

PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de niinha autoria elencadas abaixo: 

P1244/2.007 	PR 12 / 2.005 P1244/2.007 PR 12 / 2.005 
PL 322 12.007 	PR 13 / 2.005 PL 322 12.007 PR 13 / 2.005 
PL 323 / 2.007 	PR 27 / 2.005 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 324 / 2.007 :: PL 324 / 2.007 :: 	PR:14:f2.007' •• PR:14:f2.007' •• 
PL 325 / 2.007 	PR 1512.009 PL 325 / 2.007 PR 1512.009 
PL 326 / 2.007 	PR*6 / 2.010 PL 326 / 2.007 PR *6 / 2.010 
PL 327 / 2.007 	PR 11 / 2.012 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

/ 1.999 	P1132/2.001 	PL 155 I 2.004 	PL 263 / 2.009 

PL 24 / 1.995 	PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 29412.000 PL 63412.002 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL. 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 - 
PL 197 / 1.995 	PL 388 / 1996. 	PL 791 /1997 PL 147 / 1.999 ' PL 367 / 2.000 PL 696 / 2..002 -• 
PL 198 / 1.995 	PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 
PL 257 / 1.995 	PL 422 11.996 	PL 813 / 1.997.. P1191 /1.999 	PL 11 1 2.001 	PL 227 / 2.003 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 19611.999 PL 681 2.001 	PL 297 / 2.003 

PL 23 / 1.995 	PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 'PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 	PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 29412.000 PL 63412.002 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL. 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 - 
PL 197 / 1.995 	PL 388 / 1996. 	PL 791 /1997 PL 147 / 1.999 ' PL 367 / 2.000 PL 696 / 2..002 -• 
PL 198 / 1.995 	PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 
PL 257 / 1.995 	PL 422 11.996 	PL 813 / 1.997.. P1191 /1.999 	PL 11 1 2.001 	PL 227 / 2.003 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 19611.999 PL 681 2.001 	PL 297 / 2.003 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

";r:C.,̀U•PE.--. DE.: P. tia.L:cp-,ç ,A,ol ,  

• • 	• 

• .2f3i3 

";r:C.,̀U•PE.--. DE.: P. tia.L:cp-,ç ,A,ol ,  
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• .2f3i3  
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
cre 93P.22 - 06/0212013 -- 1409 -- C0:272 - 1/1 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

cre 93P.22 - 06/0212013 -- 1409 -- C0:272 - 1/1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	/  	 

  

do processo n° PI --  5 2. 	de 21 9.15 ,  oS  	 

   

   

Enfite Lopes 811vérlo 
RF 11.393 -SGP-33 

À SGP.33 	 ° 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da . propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

41 1 0 o 
SOLANGE INO DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n . 	segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

05 031 11.  13  

011111111  
ADRI

grlif  
RANÇA SILVA 

Supervis . da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

!D /3 	3 

delina Cieone 
Assistente NI 

:arnentat 
Registro 100.4% a 



	011.111~121110 

A Procuradoria (Setor de Pesquisa) 

CARLOS R 
Seer rio 

1 	
S P1 'k$ 

.414 

4 \ 

r 

ïuRiis • 

TO DA SILVA 
Apoio Les letivo 

E1 IS 
Pí-P ilÁN ÉN. 	• • • 

)(10511.5.! 3 

• • ""'" 

'CÂMARA rnuNK PPAL DE SÃO PAULO 

Seguem luntatio(s) ots) aocumento(s) de , 
ifis1...512• . 1-A1101;o4low  

ià 
nrrrr 

RF 11.138  

~11111••••■• 

4 ". 	Ws • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0520/95 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de-2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em 
efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0520/95 — pesquisa (desarquivado) 



,:olha -6 G 
Proc. 

Aless dra Labakl 
RF. 11.136 

CMI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições em que 
especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08. 

São Paulo, 16 de janeiro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0520/95 — pesquisa (desarquivado) 



Pag/-ef 1 
-olha 	0- 

Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Alessa ra Labaki 
RIF., 

 
11.136  

Base de dados : leo; 

Pesquisa : lens 

Total de referências : 1 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige O Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. lo desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N9 10.115 	DE 15 'DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, é . dá 
outras providências,. 

• 
JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio desSão s PaU-. 
lo, usando.das.atribuições que lhe são conferida a por lei.. 
Faz saber que a.cámara Municipal, em. sessão de.4-de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19'- Fica criadai.lunto ã Secretaria 
Muniaipal-de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; ã'qual. caberá a vigilán 
dia dos próprios municipais e a colaboração na- segurança 
pública, na s forma da lei. 

Parágrafo. único - sik colaboração na 'segu-
rança pública; na qual se'2insere a-competência para'o 
liciamento e fiscalização'do tránsito, será exercida me-
diante convênio com.e Policia Estadual. 

Art.:.29 - Nó plano de sua estrtaea orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit W integra 
a Secretaria Municipal , de,Defesa ' 

• " 	Axt...39 --A-Guarda Civil .Metropolitana te 
r& quadro, hierarquia e funçOes- estabeleCidos.por . lei, fr 
xado:seu efetivo no limite máximo de MOO (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e Mulheres: 	' 	• 	• 

. 	 :. 	 . 
• • 	Parágrafo único - O, regulamento da Guarda 

Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto s :do 
Executivo. 	 • 	 . 	..: 	. 
. Art. 49 - A Coordenedoria da Guarda Civil 
Metropolitana seiTi.exercidaspor designação do Prefeito, 

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das Por ,- 
çasArmadas ou da - PólIcia-Estadual -,.obedecidos os 'regula 
mento:: próprios."' . ' *- . 
,----•'-' 	• 	• :Art. 59 - Até o advento da lei rafem:ida no .. 	•.- 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores de.Guarda Civil Me 
tiopolitana o regime juridico previsto na Lei: n9:, 9.160, 
de 3.cie dezembro de 1980. . . • 

Art. 69 -, A Guarde Civil Metropolitemefor-
necerá' os efetivos funcionale para o cumprimento de nfies 
• 0  vigilánola.doi spróPrios•municipais, mediante ravisição. 
das Secretarias Municipaiwe órgãosequiparados, inclusiva-
da AdministraçãoIndireta, , conforme s vier a:aer -definido 
no'regUlamento.referidiono.paragrafofinico do artigo 39. 

. Art. 79 r Awdespesawdecorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por.conte.das'dótações orçamentá 
rias..prOpriaa, suplementadas se necessário.' • . 

• • . Art. 09:r Estalei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, :revogadas as disposições encontra-  
rio. 	 .• 	.  ... _ 	. 

PREFEITURA DO MUM/C1P/0 DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro ... 

de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. -.. 	' .. • 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . :: : 
CLAUDIWSALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário, das Finanças . 
GERALDINO DOS.SANTOS:Secretário'Municipal da Administra-' 
çáo .'. , - . 
RENATO FUMA, Secretário-Municipal de Defesa Social 
ALÉX:FREUA NETTO, Secretário dos Negócios 'Extraordinários
Publicada na Secretaria.do  Governo Municipal, em 15.-de 
'Seterebre 	de 1.986.;'' .. 
.SUELLY.PENBARRUB/A.FAGUNDES, Secretária do GcArertó Munici 
pai 	- -: 
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1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	 Proc. N  
ki Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 

de vencimentos própria, e dá outras providências 
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-

cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.0  Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° .0 provimento dos cargos constantes do Anexo I faz-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.9 Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ I.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregaticio com. a. Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso de. formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando -se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.0  O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e IH serão, fixados em regulamento. 

Nessa 
RF. 1 .136 



Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitanfeFicoiPih: N  • 	 49';..  

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo- 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 Ales.  " ;1- 1'1  •aki 

11.136 
Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 

será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda' 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento era que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe. *- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.,regiilamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiegção. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	Atribuições Exigência para 
Provimento 

Vi 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Nlí- 
jurisdição. 	 vai V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre Integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Nf- 
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dadoi dom o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de Ni- 
Elaboração de escalas de ser- vel 111. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição. 
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Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

RF. 1.136 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia da classe de Ni- 

mento. . 	 vel. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
lt apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante acesso. 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de NI- 

Execução de atividades de vai I. 
orientação, fiscalização e con- 
trole de tráfegos e do transito 
municipais. 
Intermedleição entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropol Rano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dia- 

do e armado, 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO I.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 
	

Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres Total 

	

VI 	Inspetor-Chefe Regional 	 28 	02 	30 

	

V 	inspetor 	 45 	05 	5.0  

	

IV 	Subinspetor 	 88 	09 	97 

	

III 	Classe Distinta 	 144 	16 	160 

	

i1 	Classe Especial 	 214 	23 	237 

	

1 	Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 	8 	 C 	 O 	 E 

VI 	G.C.M.N1 	9.600,00 	10.080,00 	10.580,00 	11.120,00 	11.700,00 
V 	G.C.M.-V 	8.160,00 	8.570,00 	9.000,00 	9.450,00 	10.000,00 

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 	6.400,00 	6.680,00 	7.000,00 	7.400,00 
III 	G .C.M.-I I I 	5.100,00 	5.350,00 	5.600,00 	5.900,00 	6.200,00 
II 	G.C.M.-11 	3.700,00 	3.900,00 	4.100,00 	4.300,00 	4.500,00 

G.C.M.-1 	3.450,00 	3.600,00 	3.800,00 	4.000,00 	4.200,00 
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LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 90  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Município de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI .N' , 11.715. , DE 2 DE JANEIRO DE. 1995 

" 	Dispõe sobre a toorganizaçã2 do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da POfeitura dó Mnicipio de Sao Pari 
lo, e da outras providencias. 

PAULO NALUF„Pèefeito do Município de Sao.Paulo, usando 
das atribuiçoes ciRe lhe são conferidas poè lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao dein de delineara 
de 1994," decretou e eu promulgo a seguinte 

art. '19 - Sota lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro doe Profissional. da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município da silo Paulo cri::: 
• reenquadra cargos e .funções, Constante., da Lei ne 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subas-
:Ingente, na área .da Guarda Civil Metropolitana, cria noVa 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

~POSIÇÃO DO QUADRO DOA PROFISSIONAIS na ~Lana CIVIL 
NICIROPOLITADA 

Art. 25 	O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrante* desta lei. 

Art. 39 - Os cargo. do Quadrei doe Profio - 
'tonais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam inclU1 - 
dos nas seguintes Partes • Tabela.: 

• I - Parte Permanente (PP -III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam aubstituição: 

II - Parte Permanente. (PP-XI): cargos da 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 4* - Os cargos do Quadro dos Profin - 
*tonais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidade., denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, ende se discriminam tambem 
as parte. e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criadoe, os que constam na coluna 
'Situação Nova', sem correepondencia na coluna 'Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

ESCALA DM PADRÕES DE VINCIMUTOS 

• 
Art. 55  - Fica instituida a - Escala de Pa-

drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constante* do Anexo 

integrante desta lei. 
Parágrafo único - A Escala de Padrões de 

Vencimentos de qua trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei no 10.688, de 28 de novembro de 1988; e 
.legislação posterior. 

• 
CONriguanÃo na CARRSIRA 

Art. 69 - A carreira Que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do ADOICO I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau. A, e a ele retorna quando vago. 

Art. 75 As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profíssioneht da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. . . 

PROVIMOMPO DOO CARGOS DO QUADRO DOO PAOTIMOIOMAX8 DA 
QUanna CIVIL METROPOIXTaaa 

• art. Be - De cargos da Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - (2100, serão providos mediante 
concas.° público de provas ou de prova. e titules. 

Art. 90 - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas faies eliminatórias, quais sejam: 

.1 -'A de provar ou de provas • titulo.; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Os. Candidatos aprovados na pri-
* moira fase, a que se refere o inciso. I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, geram matricu-
lados, em número equivalente ao de cargo. vagos colocados 
em Concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540, (quinhentas e 

' quarenta) horas. 

IR - Durante a realização do curso oe 
candidatos receberão retribuição' equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,, qualquer ralaglo de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

11 29 - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, 'o 'candidato Matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e domai, vantagens, 
contando-.e-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos oe 
efeitos legais.* 

9 3* - 9 facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matrícula 
cancelada e será dispensado do curso quando: 

I - Niko atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

XII - Não atingir a capacitação física 
para o cargo; 

TV - Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes doe incisos /I, III e-IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso • expedido, oe 
certificados de aproveitamento, os candidatos largo 
considerados habilitados noconcurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

' 	Art. 14 - Os cargos de.29 Inspetor serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) doa cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; • 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares. de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos' de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão. de livre provimento pelo Pre-
feit:5, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupante. de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diplome 
.de curso superior ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acesso pare provimento dos cargos de 20 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e título.; 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca.-. 
'pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão natricu-

. lados, em número equivalente ao.de cargos vagos colocados 

.em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 29 Inspetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no tinimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas • eetenta) horas. . 

6 la - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

6 29 - Aplicam-se aos candidatos aoe con-
cursos público a de acesso, para o cargo de 29 inspetor, 
o disposto nos parágrafos 29 e 39 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

,Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher' as vagas • respectivas, estas 

;reverterão para os candidatos habilitadas para provimento 
~diante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o "caput" deste ar-tigo, será adotado; quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Cl-
W1 Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe- 
•tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo a titulo., observado o número de cargos 
vagos, ma - forma do disposto no Anexo 1, integrante desta 

-lei. 

• 
• 
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• ia.  - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento • permanecerá por mala 1 (um) ano 
no cargo, .o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, duranta o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das saguintes :situações: 	•-• . 

a) tiver sofrido penalidade da repreensão 
.ou suepenalo, aplicada em decorrência de' procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

• b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. • • 

• 111 2e - A apuração do tampo para evolução 
funcional serol•feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro da 1979, sendo desconside-
rado. os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimento.. 

f 30  - O enquadramento por evolução furo - 
cional"nao constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação em - 
Mtutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretario do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profimio-
nela int doa, oe enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aoe Profiesionals da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado consumo de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante 
deita lei. 

• le - Os concurso* de acamo serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

• 2* - oa concursos de acesso serão reali-
zador obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% 
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acossados; 

b) não houver consumado excedente do com-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi- 
gor. • 

• 3 11 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso da acesso, dos Profissionais da 
Guarde Civil Metropolitana que, embora implementados to-
do. os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo incorrerem em uma das 
hipóteses elencadm no parágrafo 10 do artigo 19 desta 
lei. 

Ú 4* - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

• Art. 22 - Aceeso 4.e: elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo dnico - Cl de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os titulem para ele exigidos, será disciplinado em de-
end.°. 

Art. 24 - Os Profiesionala da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

runfts EXERCIDAS roa raorisszoam DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitido, nos ter-
mos da Lei ns 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-,- 
Oes de. Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano a o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na 

salário, 
 "Situação Nova' do Anexo I, in-

tegrante desta lei. 
Parágrafo único - As funções referida. • 

neste artigo ficam deetinadas à extinção na vacencia. 
• 

11:99MICiC20 DE CARGOS DE PROVIMENTO ZN COMISSÃO Z EXERCÍCIO 
raiimarrómo os canoa prarzvoa DO QUADRO vos raorzaszo- 

MaIll DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - Os 'Profissional, da Guarda Civil 
Metropolitana, titularem de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n0 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeado* ou designado. para o exercício de cargos de pro-
vimento ene comissão terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exerciciodesses cargos:- 

- O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

Axt 27 - (VETADO) • 
Art 26 - Os' Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titularem de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados pare o exercício de car-
gos de provimento efetivo' que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderio eer'designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento Atrativo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos • para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais ma condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

• • ls - Pisa ressalvada a situação doe 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em 'comissão os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes cio Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

• 22 - O. cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cómputo do 

.nAmero de cargos vagos, a serem providos atravde de con-
curso público • de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento doe 
cargos de que trata o artigo anterior for-se-ás 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Espacial: Áentre servidores com, no minimo, 2 (doia) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Clame Especial; 

II - Guaraa Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos' 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Claes* Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Nepe-: 
ciai • Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 20 •Inspetort dentre servidorea comi-
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diplOma de ní-
vel superior • do certificado de conclusão do curso de 

formação para 20 Inspetor, ou dentre servidorm coa, no 
mínimo, 6 (saia) anos no cargo de Guarda Civil Metropoll-' 
tono - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
Curso de formação pare 2 0  Inspetor; • 

IV - ls Inspetor: dentre servidores com, : 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 20 Inspetor, i 
portadores do diploma•de nível superior e do certificadol 
de conclusão do curso de formação para 20 Inspetor; 

✓ - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-1 
dores com, no mínimo, 2 (dois) anon no cargo de 1* Imotos- 1 
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 29 Impe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre I 
servidores com no mínimo, 2 (dolo) anos no cargo de Imo- • 
petor Chefe Regional, portador., de diploma de nível eu-. 
perior a do certificado de conclusão do curso de formação; 
para 20 Inspetor( 

VII - Inspetor Chefe Superintendente; den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos no cargo de ! 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior • do certificado da conclusão do curso de forma-
ção para 22 Inspetor. 

Parágrafo único - Somente serão coneidera - 
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
eapecifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. ! 

MOINE ESPECIAL DE TRAMAM° POLICIAL 

ast. 31 - Pica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RZTP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente A prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas emanais de trabalho, corso- .  
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, • 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 92 - Pela sujeição ao regime .a que se. 
refere o artigo anterior os Profissionais da Guarda Ci - 
vil Metropolitana farão jus á gratificação de 1404 (cento 
e quarenta por canto), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, exoluido o adicional por tempo de ser-
viço. ' 

• lo - A gratificação de'que trata este , 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários pare to-
dos os efeitos legais e 4 inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

• 29 - O disposto neste artigo aplica-se 
aoe aposentado, e'pensionistas. 

• 
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Art. 33 - Os proventos, ar pensões e os 
legados Berilo revisto. e fixados de acordo com as denomi-
nações • referancias correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 	. 	 ' 

6 15 - Para os que se aposentaram ou fale- . Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 

ceram.na condição de servidores efetivos, em cargos de termos da lei e0 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fon-. 

Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os reapecti- Oio de Guarda Civil Metropolitano estáveis por força do ' 

vos proventos. Ou pensões serão fixados nas novas referem- artigo 19 do Ato das Disposições 'Constitucionais Tramei - 

cias • cargos, observados os critérios, as condições e os tdrias, assistem, alam doe direitos previstos na legisla - 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Prof is- Ole especifica, os seguintes: . 

aionais em atividade. 	
Z....Inscrição de oficio noa concursos po- 

t 2 5  - Na fixação da remuneração relativa blicos a serem realizados'apds a publicação desta lei, 
aos proventos • &e peneõee de que trata o parágrafo ante- para provimento do cargo correspondente ainda que não 
ror, será tomada como base para contagem de tempo no disponham, A época, da escolaridade exigida para seu pro - 
cargo, a data limite de aposentadoria ou falecimento, cimento; . 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 	

IV- Tempo de serviço público municipal 

Art. mi - Os proventos a pensões doe Pro- computado como titulo nos concursos de ingresso para pro-

fissionais que se.aposentaran ou faleceram na condição de vinolento doa cargos a que correspondam as respectivas fun-
,servidorem admitidos pala Lei nu 9.160, de 3 da dezembro  

Ida 1960, na !Unção de Guarda Civil Metropolitano I, Refe - 	 • 	 ' 

• rancia GCM-1, serão revistos de acordo com a nova dancei- 	• 	 • 	III - Licença sem vencimentos, nos termos 

réncia QPG -1: 	
da legislação em vigor; 

Contagem do tempo de exercido na : nação de Guarda Civil metropolitano, no grau A da RafeT 	
IV - 

,  

. 	 função, como no cargo, para fine de promoção por mereci- , 
mento e antiguidade, 'a partir do ingresso no cargo ufa- : 

litano - Classe ((special ou outros especificas para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

III - Noa cargos da 22 Inspetor; 'os titn - 
leres de cargos efetivos da Subinspetor com até 3 (trás) 
anos no cargo e curso. de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;' 

IV - Nos'cargoa de 10 Inspetor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pele Guarda Civil 
Metropolitana. 

• 12  - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargo. eotadelecidos na coluna 
'Bituaç&o Nova" do ADODO I desta lei. 

• 211  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro da 1994. 

• 35 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos desta artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

• 45 - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil !Metropolitana rica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo.. ' 

• 52 ■ O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, •na integração, o mesmo grau que 
det,aha na situação anterior. 

Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, diapeneados do 
intersticio de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim mais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formiga* especifica 
para Classe Distinta de, no amimo, 800 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo data° - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido ao ~OCO I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração doe Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento pais, que correspondera a 7 (sate) 

Varal Va or 

pare promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na cismada Referência DA-15, excluídos apense os adicionai. 
legislação estatutária. por tempo de serviço e a sexta parte doe ~cimento.. 

'Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli- Art. 44 - Oe certificados de cursos dor 

tema autorizada a promover as medidas necessárias à inte - forma010 especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro - 
graça° doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana politikus, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in- aceitos excepcionalmente, para provimento dum cargo. que 
°lutava editando os atos que deverão disciplinar as 

si- integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
tuaçoes dela decorrentes. Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil único do artigo 30. 

serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 	
Art. 45 - 	concursos públicos e de Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 

prazo de ate 30 (trinta) dias, e 
contar da data da publi- acesso pára provimento do cargos efetivos do Quadro doe 

cação desta lei. 	
Profiesionaie da Guarda Givil Metropolitana - QPG serão 

Parágrafo único - A integração produsirá realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 
Par&grefo único - A compete/mia de que 

efeitos a partir do primeiro dia do mis da publicação 	
. 	. 	delegada 

desta lei. 	
trata o caput deste artigo poderá ser °Gingada por ato 

• szsSosiçOss rxmaxs 

V - Bnquadramanto, por promoção, para o I 

• Art. 35 - Os 
atuais titulares da cargos do • grau correapondente, observado o critério de antiguidade, . 

provimento efetivo que comprem a carreira da Guarda Civil •

de acordo com a tabela constantedo Anexo III, integrante 
• 

reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, ha ,desta lei; 

VI - Classificação no mesmo grau em que ee , 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car- 	

. 	 : 

seguinte conformidade: 	

encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon- 
dente à função ocupada; 	

I 

• I - Noe cargos de Guarda Civil Moitrepoli- . - 	
• 	VII - Readaptação, nos termos da legisla- I 

tomer os titulares de cargos de Guarda Civil,Eletropoll- Olo em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento i  

tano 1, coa até 3 (três) anos no cargo; 	
de salário.

,  

.. II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli- . 	 • 12 - Para fins do disPosto no inciso /V • 

tano - - Classe Especial: 05 
titulares de cargos de Guarda deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos par ano ; 

Civil Metropolitano I, com mais de 3 (trás) anos no cargo de efetivo exercício na funçao correspondente ao cargo i 

o de forma aio 
específica para Guarda Civil Metropo- titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Matropoll-

tema. 

INTEGRAÇÃO DOO SNEVIDORES TITOLARZS DE CAEGOS EPRTIVOS 	tivo correi/pendente; 	• 

11 22 - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo serei concedido uma única vez, no: 
exercício de 1.995. • 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con- 
tratados nos termos da Lei ne 9.160, da 3 de dezembro de 
1980, rira a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
/medico s, assistam, além dos direitos previstos na legis- 
lação especifica, os seguintes; 

I - Inscrição de oficio no primeiro con- 
curso público a ser realizado apeia a publicação desta. 

lei, para provimento doe cargos a que corresponda a res-
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es- 
colaridade exigida para seu provimento; 

- Alteração ou restrição do função, 
temporária ou permanente, para os que apresentaram com-
prometimento parcial e ermamente ou parcial e ~porá- ,  

rio, de eaúde Unica ou peiwica, atribuindo-me-lhes eme- ,  

cargos mais compatíveis eme a sua capacidade com remune-
ração correspondente & referência da venciMentoe de sus 
função. 

I 12 - A não aprovação no condirem público 
a que se refere o inciso I desta artigo acarretará a die - 
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(canto e oitenta-) dias, contados da homologação do con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei ne 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de farias proporcionais e 130 falario proporcional. 

11 22 - O servidor que, aprovado no con- 
curso público a que se refere o inciso I deite artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente 'à função que 

e xerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de ' 
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o dispoito ao parágrafo anterior. • 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefie Re- 
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento • Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais Correspondentes. 

Art..43 - A Referência DA-15 da Escala d. 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal,- cargoweel Comie- 
e ito, referido no artigo 22, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fine de fixação do 
limite máximo de roemuneraçao bruta doe servidores 

do Executivo.  Executivo. 



• 

Art. 46 - Os atuaiz , servidores titulares 
dc'rorgos do provimento efetivo de Guarda Civil ~rapo-
Citano, a 'partir do exercido de 1996, na promogio por 

, merecimento • antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente' ao cargo que titu-
larizam, desempenhada na condição de eervidor admitido ou 
contratado no. termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Parágrafo animo -• Para fins do disposto 
neste artigo, "ardo computados 4 (quatro) pontoe por ano 

• de efetivo exercicio na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso criada pela Lei na 11.035, de 11 de julho" de 
1991, !Ice mantida para on Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) .ou 50% (cinquenta por cento), de 
• acordo com a localização da unidade de trabalho do aervi - 
dor, a serem calculados cobre o valor referente ao atual 
Padrio 004-1 -A, correepondente a R$ 74,76 (setenta • qua-
tro reais • ',atenta e seis centavos). 

• li - O valor do padrão de que trata o 
“caput" deste artigo será atualizado a partir do mis da 
novembro de 1994, de acordo com oe reajustes concedidos 
aos servidores municipal., nos termos da Lei na 10.658, 

• da 28 de novembro de 1988, • legislação posterior. 

• 2e) - As demals'gratIfiCações devidas aos 
Profiasionaia da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,.ficaa mantida, nas atuai. baees de 
incidincia, percentuais e condições, ata Age sejam'ins-
tituido. todo, os Quadros Especiais • planos de carreira 
doo •ervidores da Prefeitura do kfunicipio de Sio Paulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata Cata 
lei, os candidato, excedentes aprovado. noa concurso' pú-
blico. realizados anteriormente sua publicação, cujo 
prazo de validade esteja 'em vigência, ainda que não dia - 
ponham, à ipoca, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. . 

• Parágrafo laico - O aproveitamento a que 
sie refere este artigo dar-si-á, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os inumo financeiros decorrente, 
da extensa° dos beneficias ora instituídos Jia penei).* e 
legado. deferido, antes da publicação desta lei, e que, 
vás acudo pagos pelo Inatitutc de Previdancia Municipal 
de Sio Paulo - TIMM, serio suportado., a partir da res-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Huniciplo de São 
Paulo que, diante da comprovação das deepeese, realizará 
reponse. mensal. à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) ' 	 • 
• Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por Conta das dotações orçamentárias prõ-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de eu. publicação, revogadas as disposições em con-
trario, em especial a Lei no 11.539, de 25 de maio de 1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, coe 3 de janeiro . 
de 1995, 4414 da fundaçío de Soe Paulo. 
PA140.MALUF, PREFEITO 	 - 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negoçlos JuridiCos 
CELSO ROBERTO PITTA DO .NASCIMENTO, Secietario,das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOGKUN , Secretaria Municipal 
da Administraçao 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Anexo II a que se refere o artigo 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL mEntorQurANA 

REF.GRAD3 A II C D E 
QPG-01. 161 00 185,15 212,92 244,86 281,59 
QPG-02 185 15 212 92 - 14486 -- 281.3 '-'3Jí IW 
QPG-03 212,92 244,16 281,59 32383 372 40 

QPG-04. 347,06 371,36 397,35 425,17 454,93 
QPG-05 385,24 412al 44 I i-K7 471,4À-  , 504,97 

QP(.1-06—  427,62 457,55 489r8  —523,1.75 --5?"0,S1 
QPU-07 474,66 507 33 543,43 581 47 7,55,-12 
QP43-08 526,87 563,75 603,51 645,43 690,62 

Meio III a que se refere o @ligo 40 	. 	. 
Quadro dos Prol-estonais da Gualda (is II nlelospolitana. 	, 
Tabela de Enquadramento para Pronmeio por Antiguidade nos Graus. 

1 Ist": Grau ir - 3 anos 
II N". (go, "C" ,- 7 anus 
111 N". _* eu I) II anus 
IV N. Wats "II" *. 15 anos 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 

RF. 11.136 

 

1/1 
Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 

Municiplo de Sao Paulo; Institui plano de carreira, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7o desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

, 	Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lel no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2o do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/10/2013 



Folha 
PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 	Proc. N 	e/ ano 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. r - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3' 	Aless7V:ra Labaki 
do Nível 1 da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil 	RF. 11.136 
Metropolitana QGC, serão providos mediante concurso pú- 
blico de provas ou de provas e títulos. 
§ 1'- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficaçlo no concurso e será efetuada gradafivamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública MunicipeL 
§ 2° - O enquadramnito no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2' Oesse obedecerá ao dispotto no artigo 12 desta ki. 
Art. 9' • Exchildos os cargos de que trata o artigo 8', os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana. constantes do Anuo I, integrante desta lei, anão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 O estágio probatório corresponde ao perlado de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sernpenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 

• - Confirmado no cargo a que se refere o "capur, o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 

• 2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 

§ 

 

3'- Durante o perlodo de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acaseado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que trata o parágrafo l' deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 

presidirá. 
• 5'- O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art. 11 - Será exonerado do cargo o *traidor reprovado no es-
tágio probatório. 

LEI er 13.76E, DE 26 DE JANEIRO DE 2084 

(Prajdo de Lei a'1110/03, de Executivo, aprovado as forma 
de Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providencias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cantara Municipal, em f44850 de 164. dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Au. I" - Esta lei dispõe sobre • organizaçio do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei o' 11.715, de 3 de janeiro de 1995,e legislação subse-
gilete; na área da Guarda Civil Metropolitana, bern assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Au. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos canos previstos nesta lei. 
An. 3° -Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana • 
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela 111 (PP-111), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de WOCirtlagoll 0 formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "Situaçio Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atuar; 
ti - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trens-
formaçõee ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentol dos carpa do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. • 
§ l - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no minimo, o percentual existente entre 
o valor de urna referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
4r. Observar-se-á, ainda, na forma dó parágrafo 1° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de tua grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • 

A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"capur deste artigo geri atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003,4. acordo com ou reajustes concedidos aos servidores 
municipais, noa termos da legislação vigente. 

. CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6 - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passe a ser configurada na seguinte con-
(ormidade: 
1- Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - ? Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano - Classe; 
11 Nivel H: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - Nivel III: Inspetor. 
IV - Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nivel V: Inspetor de Agrupamento; 
VI -Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ 1"- Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" acelere-

torna  quando vago. 
§ 2'- Os cargos do Nivel I de Guarda Civil Metropolitano - 3" 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3' Classe 

quando o servidor for enesgado à l' Classe, ou quando de sua 
vacância. 
§ 3'- Nhel O o agrupamento de cargos de mesma natureza de 

atnbuições. 
Art. 7'- As atribuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta ki. 

• 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12- Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano • 2' Classe, na farma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
Ar?. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ I" - É de 3 (tres) anos o interstício no cargo para concorrer 
110 geena 
§ 2'- A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
An. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referencia mais 
elevada, na fama estabelecida no Anexo I integrante desta lei. 
§ - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divido Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2'- Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1" deste artigo, os 
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§2'- Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do Mofar de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do inicio das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses. 
I • tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo ?da Lei e' 13.530, de 14 de março 
4. 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
ti - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) feitas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os titulas para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
§ 1'- Seio considerados corno títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Sega 
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos cama requisito Fera o acesso, bem como a esco-
laridade doe candidatos, quando se tratar de formação de nivel 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente:: 
§ 2"- Parias titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cruzo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos eme- 
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Folha 1-no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3•i&XIns ti pu O 
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano na)" 
anos de efetivo exereicio no cargo; 
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2' sand Labald toleres de cargos de Guarda Civil Metropolitano com 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercido no 	; RF. 11.136 
st-no cargo de Guarda Civil Metropolitano. l' Classe, os ti-
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com anais de 
10 (dez) 111109 de efetivo exercício no cargo; 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Carne Especial; 
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efeatvo de 2' Inspetor; 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulara de cargos de 
provimento efetivo de Inspetor 
§ 1-O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 
§ 2"- Sem prejuízo da integrado prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderá concorrer, mediante 
mucuim de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuir= a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 3"- Os servidores referidos no "amar deste artigo, que :lio 
possuam o curso de formado profissional correspondente ao 
cargo no pai foram integrados, seria inscritos de oficio nesse 
CUM 
§ 4"- Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo hnediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta leL 

- A apuração de tempo ao cargo, pena os efeitos deste ar-
tigo será feita a coda do início de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n°8989, de 1979. 
Art. 28- Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano. Classe Distinta, rios termos da alínea "b" do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, vedo enquadrados 
cano Inspetor, após aprovado no Curso de Formado Profis-
sional para Inspetor. 
§ I° - O curso de formação profimional que se refere o 
"caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ 2° - O enquadramento previsto no "capur deverá tez efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês de publicação do ato de enquadramento. 
§ - Na hipõtese de gaio aprovado no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "capur 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta. 
§ - Para os fios deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5' do artigo 27 desta lei. 	- 
An. 29- Ao servidor optante nos tensos do artigo n desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decortencia dedo-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 

- A dia-tença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes-
e/XI - VOP será reajustada na mesma data e no menos percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
*2"- Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enpladnunento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluldas na Vantagem de 
Ordem Pessoal VOP prevista no "capei" deste artigo. 
Art. 30- A integração.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Queda, da Guarda Civil Metropolitana são condi-
ladrá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
guidade prevista na legislado estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serio integrados aos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até l80 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta teL 
§ 	Cam efeitos da integração prevista no "ciput" reta:agirá 
ao primeiro dia do mês subseqüente soda publicação data lei. 
§ - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislado vigente peai o Quadro doe Profissio-
nais da Guinda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos opa-
duo de vencimentos atual de emas cargos e demais beneficio*, 
nos percentuais e buem atualmente percebidos. 
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei. 

dores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re-
quisito passo concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
aceno, o mesmo grau que detinham na situado anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. I8 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP doe servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, predição de serviço em finais de semana e 
feriada', plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim corno pela sujeição a trabalho perigam, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19 - Pela sujeição ao regime • que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
• uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor: 
§ 1'- Pata os fins do disposto no "capur, considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ - O percentual da Gratificaçio pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (tanga:ata 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "capur deste artigo. 
§ 3"- A gratificado de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo ramo-
melava com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pai-
sionistax 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 3-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais -1-40, a ser disciplinada an decreto, correspondera: 
1 - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
li-ao  cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os titulares doe cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo!, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, inatituide por 
esta lei, relativa é jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
remoais - J-40. 
§ 1'- A opção de que trata o "capur será provisória durante o 
prazo de 90 (novena) dias, a contar do ato de integrado, findo 
o qual adquirirá CIfflikt irrenitivel, se rijo houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
§ - No cem de desistência da opção pela nova carreira, o 
'ouvidor reverterá à situado anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 
artigo. 
§ 3'- Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "ceput", fica assegurado o direito de permanecerem me. 
bando seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação específica, mentidas as atuais 
referências de seus cargos. 
§ - Os critérios para a acomodado dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
sio os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 23- A opção e a sua eventual desistência só poderio ser 
efetuadas ume única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26 Integração és forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-
toldos por esta lei. 
ArL 27 - Os atuais titularia de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serio integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 
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DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Au. 33 - Os servidores admitidos nos senhos da Lei ri "9.160, de 
3 de dezanbro de 1980, para a fundo de Guarda Civil Metneo-
liteno poderão realizar opção pelos padrões; de vencimentos ora 
instituídos, na farina do disposto no artigo 22 desta lei 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam cosa a denominado da fundo alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3 Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência Q0C-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo 11, in-
tegrantes desta lei. 
§ l• - A fixação dos salários na nova referencia de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
*2" - Os servidores admitidos estáveis conservado, na nova 
situação, os graus ao que se encontrem na data da publicação 
desta kl 
§ - Aos servidores que Mo optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de penrumecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente passo Quadro dom Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana • QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art 35 - Aos ouvidores admitidos nos termos da Lei n• 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
1- inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que do possuam a 
escolaridade exigida para nu provimento; 
II • tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento doa cargos 
correspondentes às respectivas Nações; 
111 - licença sem vencimentos, nos termos da legislado em 

vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo conespondentr, 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36- Aos servidores admitidos nos termos da Leio" 9.160, 
de 1980, paca a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-
ci fica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que mio possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, titica ou palquica, atribuindo-
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

• Ad. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se u alterações sofridas pelo cargo ou 
fundo em que te deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
coro o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituirás para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de eervidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite pura a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Ad. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados noa novas 
referências de vencimentos inatituidas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora inetituidea, observadas as normas estabelecidas parias ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único • Decorrido o prazo previsto no artigo 22,a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40- Os atos necessários à implementado das integrações 
previstas nesta lei serio realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rente& 
Art 41 Excepcionalmente, no primeiro concurso de aceno a 
ser realizado apôs • publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de 1 (um) ano no cargo titularizado peio servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curei de for-
mação profissional. 

rolha 
Os servidores @cessados na forma c hi. nue e 

comprovarem aproveitamento an curso %Mira° 
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso. 
§ - Somente poderá participar de novo 
servidor aprovado no curso de formação profissi 
refereo parágrafo 1' deste artigo. 
§ - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. 
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de r Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. . • ' 
Art. 43- Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana • QGC, serio promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44- Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QP13-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG -8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referencias de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei e 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Ad. 45- Fica vedado o exercick transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC. 
Art. 46- A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei e 
11.035, de II de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos temos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a saem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, instituído pela Lei 
tf 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da k-
gielação em vigor. 
Art. 47- A gratificado de gabinete prevista GO artigo 100 da 
Lei e 8.989, de 1979, poderárter concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana. 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nu atuais basco de incidência, 
percentuais e condições. 
Art 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concurso* pública, realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de amido 
can o Anexo I, integrante desta lei. 
Art. 50- Os incisos I e II do artigo 9' da Lei si! 13.530, de 14 

de março de 2003, pasmam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9' - 	  
I • excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punido; 
11 • bom, quando, nos últimos 36 (trinta e mis) meses, mlo 
tiver sofrido pena de caspento; 

" (NR) 
Art. 51 - O inciso Ido artigo 76 da Lei n• 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte teclado: 
"Art. 76 - 
1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-

. cença-inatemidede ou paternidade, licença-gale, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 " (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2" do artigo 84 da Lei a" 13.530, de 
2003, passa a vigem com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 
§ - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 
alises "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 de Lei tf 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
"Art 84 - 	  
§ 3"- Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instalando de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54-0 "capta" do artigo 132 e seu inciso V da Lei o' 
13.530, de 2003, passam a vigomr com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Insturar-se-á procedimento especial de exone-
rado em estágio probatório, nos seguintes casos: 

V- dealdia; 

Art. 55- Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

ia- ' " 	/ r•-r, 
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Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoalo e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir doa 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei ir 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei tf 13.652, de 25 de setena° de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119-  As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
peno Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divido Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Cendal de Co-
municado - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Mtmicipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordeuadodas de Saúde." 
(NR) 
Art. 59-0 artigo 121 da Lei n• 13.652, de 2003, passas vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A imponha' paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60-0 parágrafo 7' do artigo 126 da Lei e' 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  

7' - Os efeitos do disposto no parágrafo 6' deste artigo re-
emitido a I" de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 0 inciso Ido artigo 128 da Lei n' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos tansos da legislação especifica; 
	 * (NR) 	' 
Art. 62- O parágrafo 2" do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 134 - 
I) - Os efeitos do enquadramento previsto no "capar raros-
girão a de julho de 2003." (NR) 

Art. 63-0 artigo 140 da Lei a' 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140- Mentidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores da SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Sedo II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vidor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n• 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferencia alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64 - O parágrafo &tico do artigo 145 da Lei a' 13.652, de 
2003, fica renunserado como parágrafo 1', acrescentando-se 
parágrafo 2' ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	......... 

r - O enquadramento de que trata o parágrafo 1' deste artigo 
produzirá efeitos a partir do 1' dia do mês da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65-0 "caput" do artigo 151 da Lei a' 13.652, de 2003, 
passai vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 

"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de 83 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou Nades de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

-Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." 

(NR) 
Art. 66-0 artigo 30 da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. - A importincia paga a titulo de/Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem conto não servirá de base para cálculo de qualquer. 
indenização ou vantagem pecuniário, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Ar?. 67- Os encargos financeiros decorrentes da entendo dos 
beneficios previstos nesta lei is pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 1PREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Municipio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei COREL50 por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplanentadas, se 
necessário. 
Az?. 69- Esta lei entrará em vigor na datado sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,0 inciso LII do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei tf 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451" da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MÕNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Sanaria do Governo Municipal, aos 26 de ja- 
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 4 0  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

, 
• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO M• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 

• 

Guarda Civil Metro- 
politano 

QPG-1 PP-III Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusão de Ensino Médio. 

. ' 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3' Classe 

. 

Guarda Civil Metro- 
politano -2' Classe 

- 

QGC-1 

QGC-2 

PP-III 

- 

PP-III 

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
Rano -3' Classe, após—
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

• > 
ii 

. 	 

O  

"t, 

p 
2 . 	_ 

6.559 2.811 9.370 



SITUAÇÃO ATUAL ' 	 SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 11* DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 

332 

, 

142 474 

• 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

. 

QPG-2 

' 

PP-Ill 

- 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacifica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

. 
1.470 

" 

750 

630 

' 

• 

2.500 

_ 

2100 

Guarda Civil Metro- 
politano-1a Classe 

- - 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

. 

QGC-3 

. 
QGC-4 

. 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 28  
Classe, com no mínimo 

3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

. 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 
tftulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1* 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacttação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referéndado pelo 

>1 4ií 73 ... 



SITUAÇÃO NOVA 
REF. 

SITUAÇÃO ATUAL 
FORMA DE PROVIMENTO 

FORMA DE PROVIMENTO 
DENOMINAÇÃO DO 

CARGO REF. IP DE CARGOS 
IN• DE CARGOS 

HOMEM MULHER TOTAL 
HOMEM MULHER TOTAL 

PARTE 

TABELA 

PARTE 

TABELA oemoiew4Lo DO 
CARGO 

"QPG-3 320 Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Distinta 

PP-III 
	

Enquadramento; dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial 
com no minimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

224 

136 

96 

58 
QGC-5 Mediante concurso de 

acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no míni-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pecifico de capadtação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 

194 2° Inspetor 0PG-4 PP-II 525 225 750 Inspetor a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta-
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

PP-III 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

• 
e 

-n 
o o 

P 1D  

-a  
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• 
, 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

èr,  DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

WDE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CAFtGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

70 
- 

- 

30 

- 

100 1° inspetor 

- 

. 

OPG-5 PP-I1 Mediante concurso de 
acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de 
cargos de 2? inspetor. 

. 

• 

140 60 

• 

200 

• 

Inspetor Regional QGC-6 

" 

PP-Ill 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

- 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 	• 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no minimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 

• 
- 	

-0 
i 	-' O- 

1 



1 

• 
SITUAÇÃO ATUAL 

- 
SITUAÇÃO NOVA 

1 N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO FP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

" 

• 
. 

• 

. 
. 

. 

35 

21 

15 

9 

. 

• 

50 

30 

Inspetor. de 
Agrupamento 

- 

Inspetor Superin- 
tendente 

. 

QGC-7 

QGC-8 

• 

PP-Ill 

PP-Ill 

. 

Mediante concurso de. 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nivel superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas ma-
tizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16es: 0 
ffilei. 	 a ), 	o ., 	• 
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Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF.! 
GRAUS 

. B C - 	D . 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 20  ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 60-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 	 • 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2 0  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 30  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 4 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5 0  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 9 0  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3 0 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14043 

Total de referências : 1 

1/ 1 
Título: LEI No 14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 

Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
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LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia  Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Pesquisa : 14977 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 14.977 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 

paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.126/1996. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[figçk] 
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LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que•
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 10 . A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 2 0  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2° 
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 2°. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30 . O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 40 . Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.942, de 11 de outubro de 1973, no 8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e no 12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 241/11, do Executivo) 
Altera a Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei no 13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 10  da Lei no 14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art 1 0 	  
§ 10 	  
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 2o Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  
Sargento, 3o Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
	 " (NR) 
Art. 2o. O art. 1 0  da Lei no 13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
§ 1 0 	  
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente e ao 2 0  Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 13  Sargento, 
3 0  Sargento, Cabo e ao Soldado. 

§ 40 . A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR) 
Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.359 04/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas complem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  
desta Lei. 
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LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 10 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1° da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retroagirá a 1° de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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1/1 
Título: LEI No 15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da 

Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. • 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade .de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2o. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 10 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 30 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 10 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei no 14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 50 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela 'não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 6o. A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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1/1 
Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 12  desta Lei. (Lel 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; Institui plano de carreira, e dá outras 
providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2 0 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4°. Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 10. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação especifica. 
Art. 5 0 • Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1 0 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 • Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 

maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2°, esta última se torne permanente. 
§ 40 • Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 • O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90• A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tomada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1 0 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1° desta lei. 
§ 20. Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 



Anexo 1 integrante da Lel ri•15.305, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — CiGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Simbolo Ode Parte 
Tabale 

Doe010000  

Comandante Superintendente 	' 
- Superintendência de OPeR 193tre 
• Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I IJvre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civê Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior. ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional c, mspet, 

Chefe de Gabinete do Comando Geral de 
Guarda Civil Metropolitana 
- Cornando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Uvre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operadonds: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendancia de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre Integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadoras de 
diploma de cudo superior. ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operadonal Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendãnda de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I jure designação pelo Prefeito, dentre Integrantes da 
carreira da Guarde Civil Metropolitana, portadores de 
Optam de curso superior. ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais. dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
• Subemenda da Guarda Civil Metropolitana 
(1 ) 
- Guarda Civil Metrcpoírtana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 59 PP4 Uvre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metroporitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de . 
Inspetor Regional ou Inspebor 

§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais Integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 10 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei no 11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 10 . A Integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A Integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, Inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 de)ulho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo III integrante da Lei n°15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 

Anexo IV integrante da Lei n°15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30% FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15367 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 15/10/2013 



• 
PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação peio Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2 0. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 30. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 50. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ricto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 

IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 60. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não Incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que Importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 20  do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do mesmo artigo. 
Art. 9 0 • O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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